
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.925 - RS (2011/0078170-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : ELI FANGUEIRO GASPAR 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIO 
CONCEDIDO ANTES DA MP N. 1.523-9/1997, CONVERTIDA NA 
LEI N. 9.528/1997. AÇÃO DE REVISÃO. TERMO INICIAL DO 
PRAZO DECADENCIAL EM 28/06/1997, VIGÊNCIA DA 
REFERIDA MEDIDA PROVISÓRIA. DECADÊNCIA. 
RECONHECIMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO DE EXAME 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SOB PENA DE 
AFRONTA À COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O magistrado não é obrigado a responder a todas as teses 
apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo 
constitucional de prestar a jurisdição, mas, tão somente, decidir 
fundamentadamente as questões postas sob seu julgamento.
2. Na hipótese, inexistente omissão no acórdão embargado, 
porquanto explícitos os fundamentos pelos quais se entendeu 
que, desde o início, o recorrente buscou a revisão de seu 
benefício previdenciário, não merecendo prosperar a alegação de 
que a sua pretensão é a concessão de novo benefício não 
exercido.
3. Não se prestam os embargos de declaração para rediscutir 
matéria já devidamente enfrentada e decidida pelo julgado 
embargado.
4.  Não se demonstrou, pois, qualquer das hipóteses do artigo 535 
do CPC, sendo prescindível a análise de dispositivos 
constitucionais suscitados na petição dos embargos declaratórios 
para efeito de interposição de recurso extraordinário, sob pena de 
invasão da competência do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes da Corte Especial.
5. Embargos de declaração rejeitados.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães (Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : ELI FANGUEIRO GASPAR 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por ELI FANGUEIRO GASPAR, em face de acórdão 

proferido por esta Quinta Turma, assim ementado (fls. 581/585):

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIO 
CONCEDIDO ANTES DA MP N. 1.523-9/1997, CONVERTIDA NA 
LEI N. 9.528/1997. AÇÃO DE REVISÃO. TERMO INICIAL DO 
PRAZO DECADENCIAL EM 28/06/1997, VIGÊNCIA DA REFERIDA 
MEDIDA PROVISÓRIA. DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 
prazo para a revisão da renda mensal inicial, em relação aos 
benefícios concedidos anteriormente à Medida Provisória 
1.523-9/1997 — convertida na Lei n. 9.528/1997 — tem como 
termo inicial a data de sua entrada em vigor, ou seja, 28.6.1997.
2. Na hipótese em exame, extrai-se da petição inicial que a parte 
ora agravante é titular de aposentadoria com DIB anterior a 
28/06/1997 (fl. 3), tendo sido ajuizada a presente ação revisional 
somente em 22/09/2009 (fl. 2), quando expirado, portanto, o prazo 
decenal previsto no artigo 103 da Lei n. 8.213/1991.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Insiste o ora embargante, em resumo, que não busca, na presente 

demanda, a revisão do seu benefício previdenciário, mas, sim, a concessão de novo 

benefício não exercido.

Alega, mais uma vez, que o caso concreto revela situação imune à 

decadência, uma vez que se trata de pedido não apreciado pela Autarquia 

Previdenciária, referente ao próprio fundo de direito, não havendo falar-se em 

decadência.

Pugna, ainda, pelo prequestionamento dos seguintes dispositivos: Art. 5º, 
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XXXVI da Constituição Federal de 1988; Art. 102 § 1º da Lei Federal n° 8213/91; Art. 6º 

da LICC; Art. 49 da Lei Federal n° 8213/91; Art. 54 da Lei Federal n° 8213/91 e Súmula 

n. 359 do STF.

Por fim, de maneira genérica, sustenta a ocorrência de "omissões" no 

acórdão impugnado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

alegações do embargante, o recurso não merece prosperar.

Nos limites estabelecidos pelo artigo 535 do Código de Processo Civil, os 

embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade e eliminar 

contradição, podendo, ainda, serem utilizados para correção de erro material.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente, da Corte Especial;

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material   
contidas no art. 535 do CPC, razão pela qual inviável o seu exame 
em sede de embargos de declaração.
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1463979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/12/2015, DJe 
14/12/2015)

Entretanto, não se verifica na decisão embargada nenhum dos vícios que 

permitem o manejo da insurgência, impedindo o seu acolhimento. 

Destaca-se que o magistrado não é obrigado a responder todas as teses 

apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo constitucional de prestar 

a jurisdição, mas tão somente decidir fundamentadamente as questões postas sob seu 

julgamento.

No presente caso, conforme assentado no acórdão embargado, 

verifica-se que, desde o início, o recorrente buscou a revisão de seu benefício 

previdenciário, não merecendo prosperar a alegação de que a sua pretensão é a 

concessão de novo benefício não exercido.
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Da decisão embargada, destaca-se:

Ademais, é necessário afirmar que por ato de concessão 
deve ser entendida toda matéria relativa aos requisitos e critérios 
de cálculo do benefício submetida ao INSS no requerimento do 
benefício, do que pode resultar o deferimento ou indeferimento do 
pleito.

In casu, a pretensão deduzida, conforme claramente se 
constata na inicial (fl. 2), consiste na REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO, mostrando-se, assim, infundada a tese 
defendida nas razões de agravo — não se tratar de revisão de 
benefício previdenciário, mas sim concessão — uma vez que a 
pretensão veiculada, conforme expressamente aduzido pelo próprio 
agravante "é ver revisado benefício do segurado mediante a 
retroação da data de início do benefício em razão do direito 
adquirido e, implementada a nova DIB seja a mesma revisada para 
incorporar os valores excedentes ao teto nos termos da decisão 
prolatada pelo Excelso Pretório no RE 564.354" (fl.514).

Ademais, não procede a alegação genérica de existência de vícios no 

julgado, pois deixou o recorrente de apontar efetivas omissões no acórdão embargado, 

limitando-se a repetir, tão somente, as razões do agravo regimental.

Pretende o embargante mais uma vez rediscutir a causa, o que é 

incabível em embargos de declaração.

Em resumo, não logrou o recorrente demonstrar, pois, qualquer das 

hipóteses do artigo 535 do CPC, sendo prescindível a análise de dispositivos 

constitucionais suscitados na petição dos embargos declaratórios  para efeito de 

interposição de recurso extraordinário, sob pena de invasão da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

Neste sentido, os seguintes julgados da Corte Especial:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. INCIDENTE MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. Os embargos de declaração, cujos pressupostos estão 
relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam 
desfazer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão a 
respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate 
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da lide. Ausentes essas hipóteses, não prospera a irresignação 
recursal.
2. O reexame de matéria já decidida com a finalidade de conferir 
efeitos infringentes ao decisum impugnado é incompatível com a 
função integrativa dos embargos declaratórios.
3. Não cabe ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco prequestionar princípios e dispositivos constitucionais, 
sob pena de violação da rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Carta Magna.
4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação da multa 
prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC.
(EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/05/2015, DJe 27/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, I 
E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, 
do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
eliminar contradição existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada.
3. A pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de modificar a 
decisão embargada, não se coaduna com a via dos aclaratórios. 
4. É pacífico o posicionamento no âmbito desta Corte no sentido de 
que os embargos declaratórios não se prestam a discutir matéria 
de índole constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.
5. Embargos de declaração opostos com o intuito procrastinatório 
da parte enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC, em 1% (um por cento) sobre o valor da causa. Jurisprudência 
do STJ.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg nos EAREsp 303.052/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/05/2015, DJe 
25/05/2015)

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0078170-6 REsp 1.247.925 / RS

Números Origem:  00271737520094047100  200971000271738  271737520094047100

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELI FANGUEIRO GASPAR
ADVOGADO : DECIO SCARAVAGLIONI E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ELI FANGUEIRO GASPAR
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães 

(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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